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ESTADO DO PARÁ
MINISTÉRIO PÚBLICO

xxª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL 

EXCELENTÍSSIMA JUÍZA DE DIREITO DA xxª VARA PENAL DA CAPITAL
MEMORIAIS
Processo nº xxxxx
Réu: xxxxx
Vítima: xxxxx
Art.: 302, caput da Lei 9.503/97





Trata-se de ação penal pública movida pelo Ministério Público do Estado do Pará em desfavor de xxxxx pela prática de Homicídio na direção de veículo automotor, conforme previsto no artigo 302, caput da Lei 9.503/97, ocorrido em 01.01.2008, por volta de 02h, na Av. Senador Lemos, nesta cidade, tendo como vítima xxxxx.
A denúncia foi oferecida pelo Ministério Público em 19.12.2008 (fls. 02/03) e recebida por este D. Juízo em 12.01.2009 (fl. 60).





Em 15.01.2009, foi expedido mandado de citação (fl. 61), e, no dia 30.03.2009, o réu apresentou Resposta à Acusação, arrolando testemunhas (fls. 62-65).





No dia 13.04.2012, foi realizada audiência de instrução com a oitiva da testemunha de acusação de xxxx. Em outra oportunidade, 22.10.2012, foi inquirida a testemunha de defesa xxx. A testemunha xxx foi ouvida em no dia 11.03.2013. As testemunhas, guardas municipais xxxx e xxx foram inquiridas em 10.09.2013. Já a testemunha de acusação xxx foi ouvida na mesma ocasião do interrogatório do réu, em 08.10.2014.
Na fase do art. 402 do CPP, foi requisitada pelo RMP a remessa de ofício à Guarda Municipal de Belém e Ananindeua, a fim de informar se na data do fato a vítima trabalhava na instituição e se foi afastada por motivo de saúde, o que não foi respondido a contento, já que  o órgão apenas informou que a vítima pertenceu aos seus quadros até seu falecimento.

Vieram os autos, então, ao Ministério Público, para oferecimento de Memoriais (fl. 146).
É o breve relatório.

Passa-se aos Memoriais.

DOS FATOS E DAS PROVAS
Segundo consta da Denúncia, no dia 01.01.2008, por volta de 02h, na Avenida Senador Lemos, nesta Capital, o denunciado, guiando o veículo automotor Fiat Palio Fire 2004/2005, cor prata, placa HDM-6062, atingiu a motocicleta que era conduzida por xxxxx, no momento em que tentava realizar uma conversão para a esquerda a fim de entrar na Trav. Lomas Valentinas, sentido contrário ao que a vítima trafegava, com ela colidindo e a arremessando a uma distância aproximada de 03 a 05 metros, o que lhe causou ferimentos. Apesar de o denunciado ter prestado socorro, acionado uma viatura dos bombeiros e a vítima ter se submetido a intervenção cirúrgica, veio a óbito.
Assim, o motorista do veículo acabou denunciado pelo homicídio culposo na direção de veículo automotor, dando-se início a presente ação penal. A materialidade, pois, foi confirmada através do laudo necroscópico juntado aos autos.
Durante a instrução processual, a testemunha xxxx declarou que presenciou o acidente, que ocorreu no momento em que estava na frente da casa da também testemunha xxxx. Disse que o acusado dirigia o veículo pela Av. Senador Lemos, sentido Dr. Freitas – Doca de Souza Franco, quando, sem reduzir a velocidade para dobrar na Trav. Lomas Valentinas, chocou-se com a motocicleta conduzida pela vítima, que se deslocava no sentido Doca de Souza Franco – Dr. Freitas. No momento da colisão, a vítima foi arremessada cerca de cinco metros do local, tendo o carona pulado da motocicleta antes do incidente, razão pela qual sofreu apenas algumas escoriações. A vítima bem como o passageiro da moto não utilizavam capacetes no momento do fato, e a sinalização da via era precária. Após o ocorrido, o acusado saiu de seu veículo e dirigiu-se até a vítima, vindo a efetuar ligações, que provavelmente tratavam-se de pedidos de socorro, ao que, minutos depois, chegou uma viatura da Guarda Municipal e uma dos bombeiros, que fez os primeiros atendimentos à vítima e a conduziu até o Hospital do Pronto Socorro. Esclareceu, ainda, que o acusado esteve todo o tempo no local e seguiu a ambulância que levava a vítima e que não observou a realização de perícia no local.
xxxx, Guarda Municipal, declarou que estava a serviço com seu companheiro de trabalho, quando chegou ao local do acidente e tomou conhecimento dos fatos, tendo ficado responsável por gerenciar o trânsito do local, enquanto seu colega administrava a situação. Antes de sua chegada, já havia no local uma ambulância do corpo de bombeiros que prestava assistência à vítima e a conduziu até o HPSM para ser atendida. Não notou no acusado qualquer sinal de embriaguez, vindo a conversar com o mesmo e acompanhar os envolvidos até o hospital. Afirmou que a manobra realizada pelo acusado era permitida, porém a preferencial era de quem vinha no sentido em que trafegava a vítima. Informou que a iluminação na via era precária, o que talvez possa ter influído nos acontecimentos.
xxxx, Guarda Municipal, disse que não se recorda totalmente dos fatos, visto que já decorreram anos do seu acontecimento. Lembra apenas que chegou ao local avistou a vítima no asfalto, ainda com vida, chegando a prestar socorro à mesma e ligar para o SAMU e o corpo de bombeiros, que, ao chegarem, atenderam e conduziram-na para o HPSM. No local do acidente havia uma policial militar, conhecida do acusado, que tentou ajudá-lo a fugir, porém a testemunha pediu para que seu companheiro de trabalho colocasse a viatura da Guarda Municipal em frente ao carro do réu, impossibilitando sua saída do local. Narra que não notou qualquer sinal de embriaguez no acusado e que no local do ocorrido não havia semáforo, mas a preferencial era da via em que trafegava a vítima. Esclareceu que o documento de fl. 07 dos autos é de uso interno e serve para registrar ocorrência, neste caso feita com base nos depoimentos das testemunhas presentes na instante do evento, não tendo sido feita, oficialmente, perícia no local. Dias depois, procurou o réu em seu local de trabalho com a intenção de unicamente obter informações sobre o fato ocorrido, pois não foram feitas todas as ocorrências necessárias pelo corpo de bombeiros. 
xxxx, em juízo, contou que estava em frente à sua residência, localizada às proximidades da Trav. Lomas Valentina, quando por volta de 02h o acusado trafegava pela Av. Senador Lemos e tentava ir para Trav. Lomas Valentinaws, enquanto que a vítima conduzia sua motocicleta na própria Av. Senador Lemos, em sentido contrário e sem capacete, com um acompanhante. Ato contínuo o réu atingiu a motocicleta da vítima na manobra de conversão. Enquanto todos se dirigiram à vítima, a pessoa que estava na garupa da moto evadiu-se do local sem ser identificada. Narrou ainda que o acusado, ao deparar-se com a situação, saiu de seu veículo e foi observar a vítima, momento em que uma moça se aproximou e disse para ele sair do local, vindo a testemunha e seu cunhado a ligarem para a Polícia Militar. Logo em seguida, chegou uma viatura da Guarda Municipal e, posteriormente, uma ambulância do corpo de bombeiros, que prestou assistência à vítima, ainda viva. Acrescentou que a motocicleta permaneceu guardada em sua casa e foi entregue à família da vítima em outro momento, bem com que no perímetro do acidente não há qualquer sinalização.
xxxx, Corpo de Bombeiros Militar, testemunha de defesa, declarou que não se recorda dos fatos, haja vista o transcurso do tempo, porém era socorrista do corpo de bombeiros, à época, equipe formada por ele e mais duas pessoas. Chegando ao local do fato, socorreu a vítima, que ainda estava consciente e foi levada até o HPSM da 14 de Março, Bairro do Umarizal, porém não foi atendida, pois o médico do local estava realizando uma cirurgia em outro paciente. Após observar a vítima ter convulsões, registrou um boletim de ocorrência policial e orientou o acusado a fazer o mesmo. Durante toda a sua estada no local, não percebeu qualquer sinal de embriaguez por parte da vítima, não sabendo informar sobre qualquer manobra por ela empreendida, mas apenas que não foi realizada qualquer perícia no local do acidente.
Em interrogatório, o denunciado xxxx declarou que na data do fato estava de plantão, quando por volta das 00h foi liberado para visitar sua família, vindo a envolver-se em um acidente com uma motocicleta. Após a colisão, saiu de seu veículo para prestar socorro à vítima e, a seu pedido, ligou para um número que se encontrava dentro de sua carteira de motorista, no entanto a pessoa telefonada não atendeu a ligação. Afirmou que não pôde evitar o acidente, pois não viu a motocicleta da vítima. Acredita que a vítima estava atrás de um taxi e, ao ultrapassá-lo, atingiu seu automóvel, no momento em que tentava realizar uma conversão. Não houve perícia no local do acidente nem nos veículos envolvidos. Aduziu que quando se certificou que a vítima estava ferida, ligou imediatamente para uma ambulância, permanecendo no local até seu encaminhamento para o HPS, onde foi impedido de entrar para acompanhá-la. Relatou que não foi atendida de imediato, mas por volta de 06h e evoluiu a óbito, sendo informado via celular. No momento do acidente, o réu chegou a manter contato com o passageiro da vítima, que acabou por se evadir do local, e com o taxista que foi ultrapassado, porém o último recusou-se a comparecer na delegacia, chegando a exigir certa quantia do acusado para que prestasse depoimento, momento em que guardas municipais recolheram os documentos do acusado, acompanhando-o posteriormente até a delegacia do Pronto Socorro para registro de boletim de ocorrência. Dias depois, um dos guardas dirigiu-se até o local de trabalho do denunciado e pediu que fornecesse seus dados pessoais, pedido este negado, após o que foi confeccionado um documento de registro de ocorrência pelo guarda municipal, explicando como se deu o acidente. Acrescentou ainda que, tempo depois, procurou a família da vítima para saber se era casada ou possuía filhos, porém o reparo na motocicleta não foi realizado, pelo decurso do tempo, recusando-se o seguro a cobrir os danos. Ao final de seu relato, aduziu que tomou conhecimento de que a vítima era guarda municipal e estava afastada por insanidade mental.
Assim, pelo que foi apurado em Juízo,  depreende-se ter ficado plenamente comprovado que o réu faltou com os cuidados exigidos ao homem médio na direção e veículo automotor, agindo com imprudência, sem observar regra básica, que é efetuar conversão à esquerda em local apropriado, e se não houver, parar no acostamento e dar preferência a todos que estiverem trafegando normalmente pela via da qual se pretende sair, como dispõe o art. 37 do CNT.
Os depoimentos das testemunhas presenciais provam que o acusado e a vítima estavam em sentidos opostos, quando no momento da realização de uma conversão por parte do denunciado, à esquerda, a motocicleta conduzida pela vítima foi colhida por seu automóvel, ao ter a frente cortada.
O fato de não haver sinalização é irrelevante para a situação em epígrafe. Não é necessário haver sinalização para que o motorista cumpra a regra ínsita no artigo 37 do CNT. Para qualquer conversão à esquerda, em qualquer local, seja na via mais rudimentar, sem nem mesmo pavimentação, se houver mão e contramão, essa regra precisa ser cumprida. 

Acostamento, por sua vez, é qualquer local ao lado direito da via, em que o veículo se abrigue deixando quem vem atrás passar livremente, por mais estreito que seja, e aliás, sabe-se que não é o caso da Av. Senador Lemos, que possui acostamentos normais.
Embora não tenha sido feito laudo pericial de levantamento de local de crime, as testemunhas são unânimes em descrever a situação que antecedeu à colisão entre os dois veículos, ou seja, vinham em sentidos opostos e o automóvel cortou a frente da motocicleta para dobrar à esquerda.
Não obstante o réu alegue, sem, aliás, provar, que a moto estava ultrapassando um taxista (que nunca apareceu, nem foi visto por testemunha alguma no local do ocorrido), ainda que isso fosse verdade, ele não estaria isento da obrigação de parar no acostamento e esperar todos os veículos que trafegavam na Av. Senador Lemos, em ambos os sentidos, passassem. Simplesmente ele dobrou do meio da rua para a esquerda.

Além do mais, se houvesse um táxi trafegando na direção contrária à que vinha o réu, ele teria batido nesse carro, como bateu na moto.

Por fim, pouco importa se a vítima trafegava sem capacete. O resultado morte não teria ocorrido, da forma como ocorreu, se o réu não houvesse imprudentemente cortado seu fluxo abruptamente, atravessando sua frente.

Assim, os elementos subjetivos da culpa e o nexo de causalidade, ficaram suficientemente caracterizados em desfavor do acusado, devendo ele ser condenado por sua conduta.
DO DIREITO

A culpa caracteriza-se pela negligência, imprudência ou imperícia do agente, que por falta de cuidados objetivos e subjetivos, comete o ato tido como crime, embora não deseje seu resultado. 
Para se caracterizar a culpa, o agente deve poder prever o resultado, mas por causa da negligência, imprudência ou imperícia, não toma os cuidados objetivos e subjetivos que lhe eram razoavelmente exigíveis na situação causadora do fato. Neste caso, parar no acostamento antes de realizar conversão do veículo automotor à esquerda para não colidir com outro que esteja transitando em sentido contrário ou qualquer pessoa, ciclista que estivesse trafegando às proximidades.




      Segundo nos ensina o mestre Damásio E. de Jesus in Direito Penal, 1º v., São Paulo: Saraiva, 18ª ed., pág. 255,

(...) numa primeira fase, devemos examinar qual o cuidado exigível de uma pessoa prudente e de discernimento diante da situação concreta do sujeito. Encontraremos o cuidado objetivo necessário, fundado na previsibilidade objetiva. Vamos comparar esse cuidado genérico com a conduta do sujeito, i. e., a conduta imposta pelo dever genérico de cuidado com o comportamento do sujeito. Se ele não se conduziu da forma imposta pelo cuidado no tráfico o fato é típico.

A tipicidade da conduta conduz à sua ilicitude. Depois, na operação final, devemos analisar a culpabilidade: o sujeito agiu, segundo seu poder individual, de forma a impedir o resultado? Ele observou a diligência pessoal possível segundo suas próprias aptidões? A resposta negativa leva à  reprovabilidade, à culpabilidade.
São elementos do fato típico culposo: 1 – conduta humana voluntária de dirigir veículo automotor; 2- inobservância de cuidado objetivo necessário na conduta, manifestando-se, especificamente no evento em foco, na imprudência e negligência; 3- previsibilidade objetiva (RT, 599:343 e 606:337); 4- ausência de previsão; 5 – resultado involuntário; 6 – nexo de causalidade (RT, 601:338); e 7 – tipicidade.

Segundo esclarece Damásio e. de Jesus, in Crimes de Trânsito, São Paulo: Saraiva, 1999, p. 78:

O fato se inicia com a realização voluntária de uma conduta de dirigir veículo automotor. O agente não pretende praticar um crime de homicídio nem quer expor interesses jurídicos de terceiros a perigo de dano. Falta, porém, com o dever de diligência prescrito pela norma de circulação. Nesse sentido: RT, 700:383. Exige-se a previsibilidade objetiva, que significa a possibilidade de antevisão do resultado. Nesse sentido: STJ, REsp 40.180, 6ª Turma, rel. Min. Adhemar Maciel, RJ, 224:110 e 112, Porto Alegre, 1996. Outro elemento é a ausência de previsão. É necessário que o motorista não tenha previsto o resultado. Se o previu, não estamos no terreno da culpa, mas sim do dolo. O resultado era previsível, porém não foi previsto pelo sujeito. Daí falar-se que a culpa é a imprevisão do previsível. O quinto elemento é a produção voluntária do resultado. Sem o resultado não há falar-se em crime culposo. Nesse caso, ou a conduta inicial constitui infração em si mesma (ex.: direção perigosa, arts. 306, 308 ou 311 do CT) ou é indiferente penal. O último elemento é a tipicidade. Acrescendo-se a ilicitude temos um crime de homicídio culposo no trânsito. No sentido do texto: RT, 580:347, 415:242, 386:248, 389:308 e 583:365; JTA CrimSP, 40:200, 73:397, 72:235 e 22:253.

O art. 28 do CNT dispõe sobre o cuidado objetivo que deve ser tomado por todos, no tráfego de veículos, sendo obrigação do condutor dirigir de forma a não produzir danos a terceiros. A ausência desse cuidado objetivo é elemento do tipo penal em questão, tornando típica a conduta do agente que não o observa.
O art. 37 do CNT dispõe que:

Nas vias providas de acostamento a conversão à esquerda e a operação de retorno deverão ser feitas nos locais apropriados e, onde estes não existirem, o condutor deverá aguardar no acostamento, à direita, para cruzar a pista com segurança. 

A respeito desta regra, veja-se elucidativo comentário de Arnoldo Rizzardo, in Comentários ao Código de Trânsito Brasileiro, 9ª Ed. Editora Revista dos Tribunais, 2013, p. 130/131:
Para a realização de conversão à esquerda ou o retorno, há, nas vias que possuem acostamento, locais apropriados para tais manobras, normalmente consistentes em entradas na lateral da pista, às vezes divididas por canteiro, possibilitando ao veículo adentrar, e que o motorista possa parar e olhar o movimento na pista, para, após, efetivar a operação desejada com maior segurança.

Entretanto, não são todas as vias que possuem ditos locais. Às vezes, não há espaços para convergir ou retornar. Nesses casos, exige-se do condutor que aguarde no acostamento e espere que se apresentem condições para efetivar a manobra sem gerar perigo para o trânsito.

Com essa disposição procura-se evitar manobras arriscadas que representem riscos ao usuário da via, como nos casos em que o veículo para no meio da pista para realizar a conversão, ou a atravessa repentinamente, “cortando” a frente dos demais veículos, ato que manifesta uma clara imprudência do condutor, conforme já foi decidido: “Age com manifesta imprudência o motorista que, pretendendo ingressar em via perpendicular, à esquerda, inflete para aquele lado, cortando o fluxo de trânsito do automóvel que trafegava em sentido contrário ao seu, por avenida de duas mãos”. (TARS, 3ª Câm. Cív., Ac 185.052.305, julgados do Tribunal de Alçada do RGS 58/265).
Obrigação primária do motorista é aguardar no acostamento a ocasião oportuna para realizar a operação desejada (onde não houver local apropriado), como já vinha consignado anteriormente pelo Regulamento do CNT, art. 175, XIII, na seguinte redação: “Nas estradas onde não houver local apropriado para a operação de retorno, ou para a entrada à esquerda, parar o veículo no acostamento à direita, onde aguardará oportunidade para cruzar a pista”.

Nas vias extensas, maior é a velocidade permitida e desenvolvida, inclusive procedendo-se mais facilmente as ultrapassagens, tornando extremamente perigosa a parada do veículo no meio da artéria para o retorno ou o ingresso em via secundária, o que justifica a parada no acostamento, até que se apresente o momento oportuno para a efetivação da manobra.

É a orientação que já vinha adotando os tribunais, ainda na vigência do Código anterior: “ Manobra para ingresso de rua secundária, à esquerda da via pela qual trafegavam os veículos acidentados. Deve ter, o motorista que vai ingressar em via secundária, à esquerda, o cuidado de aguardar no acostamento, à direita, que a pista, em ambas as mãos de direção, fique inteiramente livre para a realização da manobra. Patente a culpa do motorista que, em manobra para ingresso na rua à esquerda da via pela qual trafega, corta à frente do veículo que, pela mesma rua, roda em sentido contrário, provocando acidente de trânsito.” (TARS, 1ª Câm. Civ., AC 187.012.802, Julgados do Tribunal de Alçada do RGS 64/368). Grifos apostos
A manobra manifestamente irregular e imprudente feita pelo réu está diretamente ligada ao resultado morte da vítima.
O Código Penal Brasileiro, em seu art. 13, adota, para caracterizar o crime culposo, a teoria da conditio sine qua non ou da equivalência dos antecedentes causais, para resolver a questão do nexo de causalidade entre conduta e o resultado.
É considerada causa a ação ou a omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido.

Conforme ensina Damásio E. de Jesus, in Direito Penal, 1º Vol. Parte Geral, São Paulo: Saraiva, 18ª Ed., p. 218:

Para se saber se uma ação é causa do resultado basta, mentalmente, excluí-la da série causal. Se com sua exclusão o resultado teria deixado de ocorrer, é causa. É o denominado procedimento hipotético de Thyrén, segundo o qual a mente humana julga que um fenômeno é condição de outro toda vez que, suprimindo-o mentalmente, resulta impossível conceber o segundo fenômeno.

O mestre Rogério Greco, in Código Penal Comentado, Niterói-RJ: Impetus, 2010, 4ª ed. p. 38, faz oportuno comentário sobre o assunto. Veja-se:

Pela teoria da equivalência dos antecedentes causais, de Von Buri, adotada pelo nosso Código Penal, considera-se causa a ação ou a omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido. Isso significa que todos os fatos que antecedem o resultado se equivalem, desde que indispensáveis à sua ocorrência. Verifica-se se o fato antecedente é causa do resultado baseada em uma eliminação hipotética.

Processo hipotético de eliminação de Thyrén

Segundo o professor sueco Thyrén, autor do chamado processo hipotético de eliminação, para considerarmos determinado fato como causa do resultado é preciso que façamos um exercício mental da seguinte maneira:

1º) temos de pensar no fato que entendemos como influenciador do resultado;

2º) devemos suprimir mentalmente esse fato da cadeia causal;

3º) se, como consequência dessa supressão mental, o resultado vier a se modificar, é sinal de que o fato suprimido mentalmente deve ser considerado como causa desse resultado.

Vislumbra-se, assim, sem margem de dúvida, após a instrução processual, a exata falha na conduta do réu, capaz de levar à conclusão inequívoca de que agiu de maneira imprudente, não utilizando seu poder individual, de forma a tentar impedir o resultado morte da vítima, e deixando de observar a diligência pessoal possível, segundo suas próprias aptidões.
EX POSITIS, o Ministério Público requer seja a Denúncia julgada totalmente procedente, para CONDENAR o réu pela prática do crime do artigo 302, caput do CNT, ante à inequívoca presença do elemento subjetivo do tipo, qual seja, a culpa, na modalidade imprudência.
Pede Deferimento.
Belém, 20.01.2015.

xxxxx
 xxª PJ criminal da Capital, em exercício.
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